
   
 

   
 

 

 

AVISO 

 

AVISO TJ/COJES 1/2022 - Avisa aos juízes de direito integrantes do Sistema de 

Juizados Especiais a fixação da tese mencionada, resultado do julgamento do 

Incidente de Uniformização de Jurisprudência nº 0031533-26.2020.8.19.0210 e 

consolida o Aviso COJES nº 08/2021, conforme Anexos I e II. 

 

Fonte: DJE 
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COVID 

 

Lei Federal nº 14.305, de 23 de fevereiro de 2022 - Cria o Programa Prioritário Pró-Pesquisa Covid-19 

enquanto perdurar a emergência de saúde pública decorrente da pandemia da Covid-19. 

 

Fonte: Planalto 

 

CPI da Pandemia 

 

Ministro Alexandre de Moraes torna definitiva decisão que suspendeu quebra de sigilo de 

Bolsonaro pela CPI da Pandemia 
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https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=iKfKlzYqskWB%2FTnFI%2FCZVKAW12PHGVQolYsRm0cvAmk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=IIJ%2FXNpDv5WZ%2Fzz7z6pw%2BVz9P0naEgNewp2JCqgg8aI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=lzi4rwGvASx%2Fw9MmCTBwQPWUkq%2Fu%2FFqAwDEgaqLg3%2Fw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=jiKbmS7svophugwwO%2BXIc5AhZCN2PAqMM7UfSVcTyuQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770553099&sdata=b3OW1iwsruRPq8%2BWu%2ByG59suLGi1VWYO5sFe5vYK8FA%3D&reserved=0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/feriados-locais-e-suspensao-de-prazos
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/boletimcovid-19_tjrj
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1044.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1044.pdf
https://processo.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=%270725%27.cod.


   
 

   
 

O ministro Alexandre de Moraes suspendeu definitivamente as determinações da Comissão Parlamentar de 

Inquérito (CPI) da Pandemia, do Senado Federal, relativas à quebra do sigilo telemático das contas do presidente 

da República, Jair Bolsonaro, nas plataformas Google, Facebook e Twitter e a transferência dos dados para a 

Procuradoria-Geral da República e ao STF. 

 

O ministro julgou procedente o Mandado de Segurança (MS) 38289, impetrado por Bolsonaro, e ratificou a liminar 

concedida em novembro do ano passado nesse sentido. A medida da CPI, aprovada no encerramento dos 

trabalhos, previa, ainda, a suspensão do acesso do presidente a essas contas. A justificativa foi uma transmissão 

ao vivo (live), em 21/10, em que Bolsonaro leu uma notícia de que pessoas vacinadas contra a covid-19 estariam 

desenvolvendo a síndrome da imunodeficiência adquirida (Aids). 

 

Ao analisar o mérito do mandado de segurança, o ministro Alexandre de Moraes reafirmou entendimento de que 

o requerimento da CPI não se mostrou razoável, pois foi aprovado simultaneamente ao encerramento dos 

trabalhos da comissão. Segundo o relator, não há utilidade na obtenção das informações e dos dados requisitados 

para fins de investigação ou instrução probatória já encerrada e que nem sequer poderão ser acessados pelos 

membros da comissão. 

 

O ministro acrescentou que, se for de interesse da Procuradoria-Geral da República, há via processual adequada 

para obtenção das mesmas informações. Embora a criação das comissões com objetivo específico não impeça 

a apuração de fatos conexos ao principal ou ainda de outros fatos, inicialmente desconhecidos, que surgirem 

durante a investigação, é necessário, para isso, que haja um aditamento do objeto inicial da CPI, o que não 

ocorreu no caso. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Partido Verde aciona STF para permitir vacinação infantil nas escolas 

 

Na ação, o partido questiona especificamente a conduta do governo do Distrito Federal, mas pede que a 

concessão de liminar alcance todos os entes federados. 

 

Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482377&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482316&ori=1


   
 

   
 

Decreto Rio nº 50.274 de 24 de fevereiro de 2022 - Institui o Programa de Auxílio ao Refugiado, e dá 

outras providências. 

 

Decreto Municipal nº 50.259, de 23 de fevereiro de 2022 - Estabelece ponto facultativo nas repartições 

públicas municipais no dia que menciona. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.570, de 24 de fevereiro de 2022 - Altera a Lei nº 8.183, de 30 de novembro 2018, para 

dispor sobre a publicação de fotos de pessoas desaparecidas nos sites das empresas que menciona. 

 

Decreto Estadual nº 47.969, de 24 de fevereiro de 2022 - Estabelece diretrizes para a área de 

segurança turística, institui o conselho estadual de segurança turística - Consetur e dá outras providências. 

 

Decreto Estadual nº 47.968, de 23 de fevereiro de 2022 - Regulamenta a Lei nº 9.451, de 05 de 

novembro de 2021, que dispõe sobre as condições para concessão de isenção do ICMS nas operações de 

fornecimento de energia elétrica para utilização por estabelecimento de produtor rural.  

 

Fonte: DORJ 

 

Decreto Federal nº 10.977, de 23 de fevereiro de 2022 - Regulamenta a Lei nº 7.116, de 29 de agosto 

de 1983, para estabelecer os procedimentos e os requisitos para a expedição da Carteira de Identidade por 

órgãos de identificação dos Estados e do Distrito Federal, e a Lei nº 9.454, de 7 de abril de 1997, para estabelecer 

o Serviço de Identificação do Cidadão como o Sistema Nacional de Registro de Identificação Civil. 

 

Lei Federal nº 14.304, de 23 de fevereiro de 2022 - Veda a divulgação, a publicação ou a disseminação, 

em redes sociais ou em quaisquer outros meios de divulgação digitais, eletrônicos ou impressos, do registro visual 

da prática de infração que coloque em risco a segurança no trânsito; e altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 

de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro). 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0240839-85.2017.8.19.0001  

Rel. Des. Antônio Iloízio Barros Bastos  

https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/5264/#e:5264
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/807322/5261
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGpCWmQwMVVWWGxOUlZsMFRYcEplVkZwTURCTlJFRjRURlZGZUUxVVVYUlBWVkpIVDBSbmVVOUZSWGRSZWtVeVRWUlpNRTVVWjNkT2FrMDFUbmM5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGpCWmQwMVVWWGxOUlZsMFRYcEplVkZwTURCTlJFRjRURlZGZUUxVVVYUlBWVkpIVDBSbmVVOUZSWGRSZWtVeVRWUlpNRTVVWjNkT2FrMDFUbmM5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVZSak1WRlZTVE5TYWsxMFRYcEpNRkZUTURCTmFrVXhURlJuZDAxRVkzUlJlbWN6VFZWVk1VMVVRWGxSZW1OM1RWUlpNRTVVWXpKTlZHTjRUVkU5UFE9PQ==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D10977.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14304.htm
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica#porNumero


   
 

   
 

j. 08.02.2022 e p. 18.02.2022  

  

APELAÇÕES CÍVEIS − AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS – PLANO DE SAÚDE – QUADRO CLÍNICO GRAVE − NEGATIVA DE INTERNAÇÃO – PLANO 

AMBULATORIAL – PEDIDO RECONVENCIONAL DA RÉ PARA CUSTEIO DAS DESPESAS DE INTERNAÇÃO 

ASSEGURADA PELA TUTELA DE URGÊNCIA − SENTENÇA QUE CONDENOU A OPERADORA EM DANOS 

MORAIS – CONDENAÇÃO DO ESTADO A PAGAR HONORÁRIOS À DEFENSORIA PÚBLICA – 

IRRESIGNAÇÕES. 1. Encontra-se plenamente caracterizada nos autos a negativa de atendimento à autora, que 

sofreu infarto agudo do miocárdio, necessitando com urgência de internação em UTI, configurando risco de morte 

por si só, agravado em caso de demora e não atendimento. Autora/apelada que precisou recorrer ao plantão 

judiciário para socorrer-se da tutela de urgência. Não socorre ao apelante a alegação de limitações do plano 

ambulatorial contratado, haja vista a prevalência do direito constitucional à vida e à preservação da saúde, ainda 

mais em quadro clínico grave que, se não combatido a tempo, tornaria inócuo o fim maior do pacto celebrado, de 

garantir a saúde e a vida. A existência de cláusula contratual prevendo limitação de atendimento não exclui a 

responsabilidade da ré na hipótese, tendo em vista a disposição contida no artigo 3º, inciso XIV da Resolução 

Normativa n° 259/2011 da Agência Nacional de Saúde Suplementar. Previsão legal do artigo 35-C, incisos I e II, 

da Lei nº 9.656/98. Configurada a falha na prestação do serviço consistente, seja na negativa, seja na indevida 

demora na autorização para internação, o que caracteriza dano moral. Súmulas n° 337 e 339 da deste TJRJ. 2. 

Não se pode impor ao Estado condenação nos honorários em favor do CEJUR/DPGE, já que a Defensoria Pública 

é órgão integrante do Estado do Rio de Janeiro. Instituto da confusão previsto no artigo 381 do Código Civil. O 

tema, aliás, restou sedimentado nas Súmulas nº 80 deste TJRJ e nº 421 do STJ. 3. PROVIMENTO DO APELO 

DO ESTADO PARA AFASTAR SUA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS À DEFENSORIA PÚBLICA. 

DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO DO PLANO DE SAÚDE.  

  

Íntegra do Acórdão   

 

Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça 4.0: TJRJ detalha projetos digitais ao CNJ 

 

Plantão Judiciário do TJ atenderá os casos urgentes no feriado do Carnaval 

 

TJRJ assina compromisso com CNJ de concluir integração do PJe até o fim de junho 

 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica#porNumero
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/82945853
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/82940159
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/82863774


   
 

   
 

TJ do Rio prorroga suspensão das atividades e os prazos processuais na próxima semana 

em Petrópolis   

 

Justiça determina retirada de postagem no Facebook que acusa prefeito de Petrópolis de 

desvio de dinheiro 

 

Tribunal de Justiça impõe nova derrota a ex-governador 

 

Fonte: TJRJ 

 

Justiça do Rio condena mulher por injúria racial contra esposa do ex-marido 

 

Portal do Conhecimento do TJRJ disponibiliza nova edição do Boletim Especial Covid-19 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF fixa base de cálculo de pisos salariais de categorias profissionais 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) determinou o congelamento da base de cálculo do piso salarial dos 

profissionais de engenharia, química, arquitetura, agronomia e veterinária a partir da data da publicação da ata 

de julgamento das Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs) 53, 149 e 171. As ações, 

ajuizadas, respectivamente, pelos governos do Piauí, do Pará, e do Maranhão, foram julgadas parcialmente 

procedentes na sessão virtual encerrada em 18/2. 

 

Entre outros pontos, os estados questionavam decisões judiciais que têm conferido aplicação à norma do artigo 

5º da Lei 4.950-A/1966, que fixa em seis salários mínimos o piso salarial desses profissionais. Alegavam que 

essa regra não teria sido recepcionada pela Constituição Federal de 1988, diante da expressa vedação 

constitucional à vinculação do piso salarial mínimo vigente para qualquer finalidade (artigo 7º, inciso IV). 

 

Inviabilização de reajustes automáticos 

 

Em seu voto pela procedência parcial das ações, a relatora, ministra Rosa Weber, afirmou que a vedação da 

vinculação ao salário mínimo visa impedir que ele seja utilizado como fator de indexação econômica, evitando, 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/82694725
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/82694725
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/82634209
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/82634209
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/82580368
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/82963584
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/82800516


   
 

   
 

com isso, a espiral inflacionária resultante do reajuste automático de verbas salariais e parcelas remuneratórias 

no serviço público e na atividade privada. 

 

Contudo, o STF tem entendido que o texto constitucional não veda a pura e simples utilização do salário mínimo 

como mera referência paradigmática. Segundo ela, a Corte, em diversas ocasiões, reconheceu a compatibilidade 

com a Constituição de normas que utilizavam o salário mínimo como parâmetro de fixação de valores, desde que 

respeitada a vedação à indexação financeira para efeito de reajustes futuros. 

 

Congelamento 

 

Ao destacar a necessidade de estabelecer um critério de aplicação do artigo 5º da Lei 4.950-A/1966 que, ao 

mesmo tempo, preserve o patamar salarial estipulado em lei e afaste a atualização automática com base no 

salário mínimo, a relatora citou precedentes (RE 565714 e ADPF 151) em que a Corte utilizou interpretação 

conforme a Constituição para determinar o congelamento do valor da base normativa de modo a desindexar o 

salário mínimo. A adoção dessa técnica, segundo ela, preserva o padrão remuneratório definido pelo legislador 

sem transgredir a cláusula constitucional que veda a indexação. 

 

Por isso, propôs o congelamento do valor, devendo o cálculo ser feito com base no salário mínimo vigente na 

data do trânsito em julgado da decisão. Apenas nesse ponto a relatora ficou vencida, junto com a ministra Cármen 

Lúcia e os ministros Alexandre de Moraes e Ricardo Lewandowski. Prevaleceu a proposta do ministro Luís 

Roberto Barroso, que fixou como referência a data da publicação da ata do julgamento. 

 

Estatutários 

 

O Plenário rejeitou a análise das ações em relação aos servidores públicos dessas categorias sujeitos ao regime 

estatutário, pois o STF já declarou a inconstitucionalidade da aplicação do dispositivo legal em relação a eles. Foi 

rejeitada também a desconstituição das decisões definitivas da Justiça Estadual e da Justiça do Trabalho, uma 

vez que a jurisprudência do STF considera incabível a utilização da ADPF como sucedâneo da ação rescisória. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Fachin defere liberdade condicional a Paulo Maluf 

 

O ministro Edson Fachin deferiu pedido de liberdade condicional feito pela defesa de Paulo Salim Maluf nos autos 

da Execução Penal (EP) 29. O ex-governador e ex-prefeito de São Paulo, que cumpre penas impostas pelo 

Supremo em duas Ações Penais (AP 863 e 968), por lavagem de dinheiro e crime eleitoral, está em prisão 

domiciliar humanitária desde 2018. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482408&ori=1


   
 

   
 

Segundo o relator, a defesa comprovou o preenchimento dos requisitos previstos no Código Penal e na Lei de 

Execução Penal, como cumprir mais de 1/3 da pena, não ser reincidente em crime doloso, ter bom 

comportamento e não ter cometido falta grave. O ministro salientou, ainda, que a impossibilidade de realizar 

trabalho em razão de problemas de saúde e da idade avançada de Maluf também foi justificada nos autos. 

 

Indulto 

 

Em outro despacho, Fachin negou requerimento de preferência na análise de agravo regimental contra decisão 

monocrática que negou a Maluf o indulto humanitário. A defesa havia pedido a apreciação urgente do recurso ao 

informar a internação hospitalar do ex-governador. 

 

O ministro explicou que o julgamento do agravo regimental no Plenário Virtual está suspenso em razão de pedido 

de vista do ministro Dias Toffoli, e, na sua avaliação, é necessário aguardar a sequência de votação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Gilmar Mendes determina remessa de processo contra Beto Richa para Justiça 

Eleitoral 

 

O ministro Gilmar Mendes determinou a remessa à Justiça Eleitoral do Paraná dos autos da ação penal que 

investiga o ex-governador Beto Richa e outros cinco réus na chamada Operação Piloto. Segundo denúncia do 

Ministério Público Federal (MPF), Richa responde pela prática de crimes de fraude à licitação, corrupção passiva 

e lavagem de dinheiro, por fatos supostamente praticados no contexto da licitação realizada para a duplicação 

da rodovia PR-323. 

 

Com o deferimento, a ação deixará o juízo da 23ª Vara Federal de Curitiba e passará a tramitar na Justiça Eleitoral 

no estado, como ocorreu com outros dois processos em que o ex-governador é réu. A decisão se baseou em 

entendimento da Segunda Turma do STF (RCLs 32081 e 36009, também da relatoria do ministro), que declarou 

a incompetência da Justiça Federal e da Justiça Estadual para processar as ações penais decorrentes das 

Operações Integração 1 e 2 e da Operação Rádio Patrulha e determinou a remessa de todos os processos 

referentes a ela à Justiça Eleitoral. 

 

Financiamento de campanha 

 

A defesa alegou, no pedido de extensão, que, assim como nos outros dois processos, a acusação que envolve a 

operação Piloto remonta a desvio de recursos públicos, supostamente arrecadados para o financiamento da 

campanha eleitoral para o Governo do Paraná em 2014. Sustentou, ainda, que o uso de “caixa dois” evidencia a 

competência da Justiça Eleitoral. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482365&ori=1


   
 

   
 

Ao pedir a concessão da liminar, a defesa de Beto Richa assinalou que o juízo da 23ª Vara Federal determinou 

a designação de data para a realização da audiência de instrução e julgamento. Outro argumento foi o de que a 

manutenção do processo na esfera federal, supostamente incompetente para julgar o caso, viola decisões em 

que o STF reconheceu a competência da Justiça eleitoral para processar e julgar crimes eleitorais conexos a 

outros delitos. 

 

Segundo o relator, o contexto fático-jurídico que envolve a Operação Piloto é idêntico ao revelado no âmbito da 

Operação Integração, inclusive com informações de um colaborador de que haveria esquema de arrecadação 

indevida de recursos no governo de Beto Richa para uso em campanha eleitoral e enriquecimento ilícito dos 

envolvidos com sobras de campanha. 

 

O ministro também solicitou informações ao Juízo da 23ª Vara Federal de Curitiba, no prazo de cinco dias, para 

decidir se estende aos acusados da Operação Piloto a anulação de medidas cautelares, como no caso da 

operação Integração. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes restaura efeitos de eleições nas Assembleias Legislativas de 

RR e MT 

 

O ministro Alexandre de Moraes restaurou a eficácia das eleições realizadas para as Mesas Diretoras da 

Assembleias Legislativas dos Estados de Roraima e de Mato Grosso para o biênio 2021/2022, com a 

consequente recondução imediata de seus membros aos cargos antes ocupados. A decisão se deu nas Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 6654 e 6674, respectivamente. 

 

No caso de Roraima, o ministro acolheu pedido de tutela provisória incidental apresentado pelo deputado estadual 

Jelser Renier, eleito nesse pleito para a presidência da Casa. Já em Mato Grosso, a revogação da cautelar 

permitirá a recondução do deputado estadual Eduardo Botelho. 

 

Novo entendimento 

 

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, já é possível identificar o posicionamento majoritário do Supremo no 

sentido da possibilidade de apenas uma recondução aos cargos da Mesa Diretora das Assembleias Legislativas, 

alterando, assim, a sua jurisprudência quanto à questão. 

 

No entanto, a maioria do Plenário, em setembro de 2021, no julgamento de quatro ADIs, também decidiu que os 

efeitos da mudança de jurisprudência não seriam imediatamente aplicáveis a eleições ocorridas em até um ano 

após a publicação do acórdão da ADI 6524 (6/4/2021), primeira ação em que a Corte fixou a nova interpretação 

sobre os requisitos de elegibilidade para os cargos em questão. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482363&ori=1


   
 

   
 

 

Segundo o relator, essa circunstância demonstra o perigo da demora reverso na manutenção das medidas 

liminares anteriormente concedidas, tendo em vista a possibilidade de que o Plenário do Supremo afirme, no 

julgamento final de mérito nessa ação, o mesmo critério temporal adotado em outros processos. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém validade de lei do RJ sobre produção de massa asfáltica 

 

Em decisão unânime, o Plenário validou lei do Estado do Rio de Janeiro que prioriza o uso de massa asfáltica 

produzida com borracha de pneus inservíveis no asfaltamento e no recapeamento de rodovias estaduais, 

observados os percentuais de mistura definidos em norma técnica do Departamento de Estradas e Rodagens 

estadual (DER-RJ). A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 18/2, no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6018. 

 

O colegiado julgou improcedente a ação, nos termos do voto do relator, ministro Edson Fachin, para quem a Lei 

estadual 7.913/2018 não dispõe sobre petróleo (monopólio da União), mas sobre cadeia produtiva do asfalto e 

regulação protetiva do meio ambiente. 

 

Na ação, a Associação Brasileira das Empresas Distribuidoras de Asfalto (Abeda) que, nos termos da Lei federal 

9.478/1997 fixou a competência da Agência Nacional do Petróleo (ANP) para regulação, contratação e 

fiscalização das atividades econômicas integrantes da indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis. 

Para a entidade, a lei estadual trataria de matéria relativa à estrutura e às atribuições do órgão regulador do 

monopólio da União (artigo 177, parágrafo 2º, inciso III, da Constituição Federal). 

 

Regras de pavimentação 

 

No entanto, o ministro Fachin explicou que a norma trata da massa asfáltica, que é o asfalto agregado, no caso, 

à borracha de pneus inservíveis, cuja cadeia produtiva vai muito além do derivado de petróleo e, portanto, do 

monopólio União. Ele lembrou que, de acordo com a lei que trata do Sistema Nacional de Viação (Lei 12.379/2011, 

artigo 39), os estados, o Distrito Federal e os municípios devem definir, em legislação própria, os elementos 

físicos da infraestrutura viária que comporão os respectivos sistemas de viação, em articulação com o sistema 

federal. Assim, é possível ao estado também definir as regras de pavimentação das suas rodovias. 

 

Sustentabilidade ambiental 

 

O ministro destacou, ainda, que a norma fluminense é multidisciplinar e contribui com a sustentabilidade 

ambiental, na medida em que o descarte indevido de pneus acarreta sérios danos ao meio ambiente, à saúde e 

à qualidade de vida dos cidadãos. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482345&ori=1


   
 

   
 

 

Segundo Fachin, a lei estadual atua na esfera legislativa concorrente, conforme o artigo 24, incisos V e VI da 

Constituição Federal, e não na esfera legislativa privativa da União, pois tem caráter de regulação protetiva ao 

meio ambiente, expandindo a possibilidade de utilização de resíduos. "O STF tem entendimento consolidado no 

sentido de que normas estaduais e municipais mais protetivas, em matéria ambiental, não invadem competência 

da União para dispor sobre normas gerais", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Regra do CPC sobre efeito suspensivo se aplica a embargos em execução fiscal, decide STF 

 

O Plenário na sessão virtual encerrada em 18/2, julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

5165, em que a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) questionava a aplicação, às execuções fiscais, de 

dispositivo do Código de Processo Civil (CPC) que impede o efeito suspensivo automático em caso de embargos 

da parte executada. 

 

Para a OAB, como a certidão de dívida ativa tributária é um título executivo extrajudicial constituído de forma 

unilateral pelo credor (poder público) e que permite a expropriação dos bens do devedor sem análise aprofundada 

do débito pelo Poder Judiciário, a norma em questão violaria preceitos da Constituição Federal. Pedia, assim, 

que a regra geral do artigo 739-A do CPC de 1973, inserida pela Lei 11.382/2006, fosse aplicada apenas aos 

embargos apresentados em execuções de títulos extrajudiciais de índole privada, pois em sua formação há 

consentimento do devedor. 

 

Após a revogação do CPC de 1973 pelo Código de Processo Civil de 2015, a OAB aditou o pedido para informar 

que a nova legislação traz disposição análoga no artigo 919 . 

 

Em voto acompanhado por unanimidade, a relatora, ministra Cármen Lúcia, explicou que a alteração promovida 

pela Lei 11.382/2006 no CPC de 1973 - e mantida no CPC de 2015 - buscou garantir o direito do credor, sem 

suprimir o direito de defesa do executado. Ela lembrou que, antes da mudança, a oposição de embargos pelo 

executado sempre acarretava a suspensão da execução, independentemente dos fundamentos da defesa 

invocados ou da existência de perigo da demora. 

 

Por esse motivo, segundo a ministra, a nova sistemática está de acordo com os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, na medida em que confere ao juiz a concessão do efeito suspensivo a partir de análise e 

decisão sobre a situação concreta. 

 

Ao rejeitar os argumentos da OAB, a ministra Cármen Lúcia assinalou que, mesmo quando o juiz nega efeito 

suspensivo aos embargos à execução fiscal, não é possível à Fazenda Pública obter os bens penhorados ou 

levantar o valor do depósito em juízo antes do trânsito em julgado da sentença dos embargos, conforme previsão 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482338&ori=1


   
 

   
 

da Lei de Execução Fiscal (Lei 6.830/1980). Por esse motivo, não há ofensa ao devido processo legal, ao 

contraditório, à ampla defesa e ao direito de propriedade do executado. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Conamp questiona limitação de despesas do Ministério Público do Ceará em 2022 

 

Segundo a Associação Nacional dos Membros do MP, a medida viola a autonomia financeira e administrativa do 

órgão. 

 

Inquérito que apura se Daniel Silveira cometeu crime de desobediência é prorrogado por 60 

dias 

 

O ministro Alexandre de Moraes deferiu diligências requeridas pela Procuradoria-Geral da República. 

 

Ministro Alexandre de Moraes envia à PGR pedido de senador para investigar ida de Carlos 

Bolsonaro à Rússia 

 

O pedido foi apresentado ao STF pelo senador Randolfe Rodrigues, no âmbito do inquérito das milícias digitais 

antidemocráticas. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

STJ decide que o não pagamento voluntário de crédito extraconcursal por empresa em 

recuperação gera multa e honorários 

 

A multa e os honorários advocatícios decorrentes do não pagamento voluntário da dívida – previstos no artigo 

523, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil (CPC) – também são aplicáveis aos créditos extraconcursais 

de empresa em recuperação judicial – ou seja, às dívidas que não fazem parte do plano de soerguimento. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482269&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482339&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482309&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482309&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482271&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482271&ori=1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#ART523%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#ART523%C2%A71


   
 

   
 

Entretanto, havendo determinação para que os créditos extraconcursais sejam pagos em ordem cronológica, o 

prazo para a quitação voluntária deve ser contado a partir do momento em que o juízo da recuperação der a 

respectiva autorização. 

 

O entendimento foi estabelecido pela Terceira Turma ao reformar acórdão do Tribunal de Justiça de Goiás, para 

o qual as penalidades previstas no artigo 523 do CPC deveriam incidir contra a empresa em recuperação de 

forma automática, assim que fosse verificado o não pagamento no prazo legal. 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, lembrou que a questão da incidência das penalidades do artigo 

523 contra empresa em recuperação foi analisada pela Terceira Turma no REsp 1.873.081, porém, naquele caso, 

discutiam-se créditos de natureza concursal. 

 

Segundo a magistrada, como regra geral, inexistindo impedimento ao cumprimento da obrigação reconhecida em 

sentença, a penalidade estipulada no CPC incidirá sempre que não houver o pagamento voluntário no prazo 

previsto, ou quando o devedor apresentar resistência na fase executiva do processo. 

 

"A hipótese em análise, entretanto, apresenta como particularidade o fato de a sociedade empresária devedora 

estar em recuperação judicial, circunstância que é invocada pela recorrente como causa apta a afastar a 

imposição das penalidades em questão, ainda que se trate de créditos não sujeitos ao processo de 

soerguimento", detalhou a relatora. 

 

Créditos não abrangidos pela recuperação podem ser pagos normalmente 

 

No recurso, a empresa alegou que, estando em curso o processo de recuperação, ela não poderia dispor 

livremente de seu patrimônio – circunstância que afastaria a aplicação do artigo 523, parágrafo 1º, do CPC. 

Entretanto, Nancy Andrighi lembrou que, nos termos do artigo 59 da Lei 11.101/2005, somente as dívidas 

sujeitas ao plano de recuperação (créditos concursais) precisam ser pagas de acordo com as condições nele 

pactuadas. 

 

"As obrigações não atingidas pela recuperação judicial, consequentemente, devem continuar sendo cumpridas 

normalmente pela devedora, uma vez que os créditos correlatos estão excluídos do plano e de seus efeitos", 

explicou, lembrando que a recuperação não impede a prática de vários atos empresariais, como o pagamento de 

fornecedores e trabalhadores.  

 

Fluência do prazo a partir da autorização do depósito judicial 

 

No caso dos autos, a ministra ressalvou que o juízo no qual tramita a recuperação determinou que os créditos 

extraconcursais sejam pagos em ordem cronológica, mediante depósito judicial, independentemente de estar ou 

não encerrado o processo de soerguimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art59


   
 

   
 

 

Dessa forma, a magistrada considerou razoável que a fluência do prazo de 15 dias previsto no caput do artigo 

523 do CPC tenha início apenas a partir do momento em que a recuperanda for chamada a fazer o depósito 

judicial. 

 

"Isso porque, dadas tais especificidades, somente após a devedora estar autorizada pelo juízo da recuperação a 

efetuar o depósito judicial da quantia objeto da execução individual é que o inadimplemento pode passar a ser 

considerado voluntário, hipótese fática que, como visto, está apta a atrair a incidência das consequências jurídicas 

previstas no artigo precitado", finalizou a ministra. 

 

Leia a notícia no site 

 

Servidores podem converter o tempo de serviço especial em comum para fins de contagem 

recíproca até a EC 103 

 

A Segunda Turma estabeleceu que, até a edição da Emenda Constitucional 103/2019, é permitida, aos 

servidores públicos, a conversão do tempo de serviço especial em comum, objetivando a contagem recíproca de 

tempo de serviço. 

 

A decisão foi tomada em juízo de retratação, após o julgamento do Recurso Extraordinário 1.014.286 (Tema 

942) pelo plenário do Supremo Tribunal Federal (STF). 

 

Inicialmente, em decisão monocrática, o relator, ministro Francisco Falcão, deu provimento ao recurso especial 

do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) para negar o pedido de uma segurada. Ela pleiteava a conversão 

de seu tempo de serviço especial em comum e a emissão da respectiva certidão de tempo de contribuição, para 

poder utilizar o período trabalhado no Regime Geral de Previdência Social (RGPS) em sua aposentadoria no 

Regime Próprio de Previdência Social (RPPS). 

 

A segurada recorreu à Segunda Turma, que manteve a decisão monocrática, reconhecendo que o STJ já tinha 

entendimento pacificado sobre a impossibilidade da pretendida conversão, sob pena de violação de norma 

expressa em lei. 

 

Entendimento modificado em virtude da fixação de tese pelo STF 

 

Ao reanalisar o caso após o julgamento do STF, como determina o artigo 1.040 do Código de Processo Civil, 

o ministro Francisco Falcão observou que, de fato, a jurisprudência firmada pelo STJ no EREsp 524.267 – julgado 

pela Terceira Seção sob relatoria do ministro Jorge Mussi – foi no sentido de que, objetivando a contagem 

recíproca de tempo de serviço, não se admite a conversão do tempo de serviço especial em comum, em razão 

da expressa vedação legal (artigos 4º, I, da Lei 6.226/1975 e 96, I, da Lei 8.213/1991). 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/25022022-STJ-decide-que-o-nao-pagamento-voluntario-de-credito-extraconcursal-por-empresa-em-recuperacao-gera-multa-e.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc103.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=5101075
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=5101075
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art1040
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1296873&num_registro=200800174959&data=20140324&formato=PDF
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6226.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art96


   
 

   
 

 

Entretanto, ele destacou que a tese fixada pelo STF no julgamento do Tema 942 foi contrária à posição do STJ, 

reconhecendo que "até a edição da EC 103/2019, não havia impedimento à aplicação, aos servidores públicos, 

das regras do RGPS para a conversão do período de trabalho em condições nocivas à saúde ou à integridade 

física em tempo de atividade comum". 

 

Dessa forma, o magistrado concluiu ser "forçosa" a reforma do acórdão da Segunda Turma para realinhar o 

entendimento do STJ ao que foi decidido pelo STF. 

 

Leia a notícia no site 

 

Juros sobre dívida não paga no primeiro dia útil subsequente incidem a partir do vencimento 

original 

 

A Terceira Turma definiu que, se a dívida vencer em dia não útil, mas o pagamento não for feito no primeiro dia 

útil subsequente, os juros de mora devem ser contados a partir do vencimento original. Para o colegiado, nesses 

casos, não incide a regra do artigo 1º da Lei 7.089/1983. 

 

Segundo o dispositivo, é proibida a cobrança de juros de mora, por instituições financeiras, sobre títulos de 

qualquer natureza cujo vencimento se dê em sábado, domingo ou feriado, desde que a dívida seja quitada no 

primeiro dia útil subsequente. 

 

No caso analisado, um cliente ajuizou ação contra o banco após ter acumulado dívida de mais de R$ 40 mil e ver 

seu nome incluído em cadastro restritivo de crédito. Segundo ele, o vencimento de sua fatura de cartão de crédito 

ocorreu em 5 de maio de 2007 (sábado), prorrogando-se para o primeiro dia útil subsequente – 7 de maio, 

segunda-feira –, data em que realizou o pagamento por meio de cheque, o qual foi devolvido. Por causa dessa 

situação, o cliente só pagou efetivamente a dívida em 28 de maio daquele ano.   

 

Entretanto, ele relatou que o banco cobrou os juros moratórios a partir do vencimento original da fatura. Por outro 

lado, segundo o cliente, o pagamento foi calculado a partir do primeiro dia útil subsequente ao sábado em que a 

fatura venceu. 

 

O juízo de primeiro grau reconheceu abuso na cobrança dos juros e reduziu o saldo devedor. Ao analisar a 

questão, o Tribunal de Justiça de Sergipe (TJSE) concluiu que foram 23 dias de atraso – e não 21 dias, como 

defendia o cliente –, por entender que a não realização do pagamento no primeiro dia útil subsequente ao 

vencimento afasta a regra do artigo 1º Lei 7.089/1983. 

 

Condição para não incidência dos juros de mora 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/25022022-Servidores-podem-converter-o-tempo-de-servico-especial-em-comum-para-fins-de-contagem-reciproca-ate-a-EC-103-.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7089.htm


   
 

   
 

Em seu voto, o relator do recurso no STJ, ministro Marco Aurélio Bellizze, destacou que o dispositivo legal 

estabelece uma condição para que não haja a incidência de juros de mora quando o vencimento do título ocorrer 

em sábado, domingo ou feriado, que é o efetivo pagamento no primeiro dia útil seguinte. 

 

Diante disso, no caso analisado, em que o pagamento da dívida vencida em 5 de maio de 2007 só foi efetivado 

no dia 28 de maio, o magistrado concluiu, como entendido pelo TJSE, que os juros passaram a incidir 

automaticamente após o vencimento, ou seja, a partir de 6 de maio (domingo). 

 

"Não sendo caso de inconstitucionalidade do dispositivo legal em comento, nem da incidência de algum princípio 

de hermenêutica, não se revela possível afastar regra expressa trazida pelo legislador sobre a matéria, como 

pretende equivocadamente o recorrente", declarou o ministro ao negar provimento ao recurso do cliente. 

 

Leia a notícia no site 

 

Presidente do STJ, a pedido do MPRJ, autoriza intervenção na CBF 

 

O presidente, ministro Humberto Martins, restabeleceu a eficácia da decisão da Justiça do Rio de Janeiro que 

anulou a eleição da Confederação Brasileira de Futebol (CBF), mas manteve suspensa a designação do 

presidente do Flamengo como interventor. 

 

Segundo o ministro, caberá ao juízo de primeira instância – respeitando o estatuto da CBF – indicar o diretor mais 

idoso da entidade para, na condição de presidente interino, cumprir as determinações da sentença prolatada na 

ação civil pública movida pelo Ministério Público do Rio de Janeiro (MPRJ). 

 

A sentença impõe ao interventor a obrigação de convocar as federações e os times da primeira divisão do 

campeonato brasileiro para votarem acerca das alterações estatutárias relativas ao processo eleitoral, as quais 

motivaram a ação do MPRJ. 

 

No início de dezembro, o presidente do STJ atendeu ao pedido da CBF para suspender os efeitos da decisão da 

Justiça fluminense, mas, diante de novos argumentos apresentados pelo MPRJ, reconsiderou parcialmente a 

decisão nesta quinta-feira (24). 

 

De acordo com Humberto Martins, a controvérsia sobre a anulação da eleição na CBF diz respeito ao mérito da 

ação civil pública em trâmite na Justiça fluminense e pode ser objeto de recurso nas vias ordinárias, mas não 

justifica o pedido de suspensão apresentado pela entidade diretamente ao STJ – o qual não pode ser utilizado 

como sucedâneo recursal. 

 

Presidente do Flamengo não pode comandar a intervenção na CBF 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/25022022-Juros-sobre-divida-nao-paga-no-primeiro-dia-util-subsequente-incidem-a-partir-do-vencimento-original.aspx


   
 

   
 

à nomeação do presidente do Flamengo como interventor – parte da decisão judicial contestada pela CBF –, o 

ministro reconheceu que, nesse ponto, houve violação "manifesta" da ordem pública, circunstância que legitima 

o uso do pedido suspensivo. 

 

"Isso ocorreu quando a decisão judicial nomeou terceiros estranhos para a administração da requerente, em 

afronta expressa ao seu estatuto", observou Martins. Ele mencionou o artigo 64 do Estatuto da CBF, segundo o 

qual, ocorrendo vacância, a presidência será assumida interinamente pelo diretor mais idoso, que deverá 

convocar em 30 dias uma assembleia para eleger o novo presidente e os vice-presidentes. 

 

Além disso – apontou o presidente do STJ –, "o artigo 90 da Lei Pelé estabelece que é vedado aos 

administradores e membros do conselho fiscal de entidade de prática desportiva o exercício de cargo ou função 

em entidade de administração do desporto – o que impossibilita a indicação do presidente do Flamengo como 

interventor, por ser administrador de entidade desportiva". 

 

Martins destacou que não interessa à ordem pública que uma instituição como a CBF sofra intervenção em 

desconformidade com a lei ou os seus estatutos. 

 

Leia a notícia no site 

 

É de cinco dias corridos o prazo para interposição de recurso ordinário em habeas corpus 

sobre matéria cível 

 

A Terceira Turma reafirmou que o prazo para interposição de recurso ordinário em habeas corpus acerca de 

matéria cível é de cinco dias, nos termos do artigo 30 da Lei 8.038/1990, não incidindo nessa hipótese o Código 

de Processo Civil de 2015 (CPC/2015). 

 

Com base nesse entendimento, em decisão unânime, o colegiado considerou intempestivo um recurso ordinário 

em habeas corpus interposto pela Defensoria Pública de Goiás em favor de um homem preso por dever alimentos. 

O recurso foi apresentado somente 11 dias após o término do prazo legal concedido em dobro à DP. 

 

Lei especial e lei geral 

 

Relator do recurso, o ministro Villas Bôas Cueva citou precedente no qual o STJ considerou que o CPC/2015 

excluiu de sua abrangência o recurso ordinário em habeas corpus, ao disciplinar apenas duas hipóteses de 

cabimento do recurso ordinário constitucional e ao não revogar de forma expressa o artigo 30 da Lei 8.038/1990. 

 

De acordo com o magistrado, a Lei 8.038/1990 continua em vigor naquilo que não foi objeto de revogação, 

aplicando-se ao caso analisado o princípio da especificidade (artigo 2º, parágrafos 1º e 2º, da Lei de Introdução 

às Normas do Direito Brasileiro), o qual prescreve que a norma especial prevalece sobre a geral. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/24022022-Presidente-do-STJ--a-pedido-do-MPRJ--autoriza-intervencao-na-CBF.aspx


   
 

   
 

 

O ministro observou que o prazo analisado na hipótese é contado em dias corridos, por interpretação analógica 

do artigo 798 do Código de Processo Penal. Segundo ele, o prazo para interposição de recurso em habeas 

corpus, ainda que se trate de matéria não criminal, continua sendo de cinco dias, não se aplicando os artigos 

994, inciso V, e 1.003, parágrafo 5º, ambos do CPC/2015. 

 

Via inadequada para exame de provas 

 

O relator também registrou que, segundo o processo em julgamento, o paciente não vinha efetuando os 

pagamentos devidos a título de pensão alimentícia e não apresentou prova capaz de afastar tal obrigação; além 

disso, o acórdão de segundo grau fundamentou devidamente o prazo fixado para a prisão civil. 

 

Villas Bôas Cueva lembrou que é pacífico o entendimento de que o débito alimentar que autoriza a prisão civil do 

alimentante é o que compreende as três prestações anteriores ao ajuizamento da execução e as que vencerem 

no curso do processo (Súmula 309 do STJ). 

 

"A jurisprudência desta corte é firme no sentido de que o habeas corpus não constitui a via adequada para o 

exame aprofundado de provas, indispensável à aferição da incapacidade financeira do paciente para cumprir com 

o pagamento de verba alimentar fixada judicialmente", concluiu o relator ao não conhecer do recurso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Valor de previdência privada aberta deve ser indicado no inventário, define Terceira Turma 

 

Nos planos de previdência complementar aberta na modalidade PGBL, a fase de reserva de capital e constituição 

de patrimônio se assemelha a um investimento tradicional, tendo o titular do plano liberdade em relação à 

definição dos valores pagos e até sobre a retirada antecipada de parte ou de todo o valor acumulado. Em razão 

dessas características, os planos abertos devem ser objeto de eventual partilha ao fim do vínculo conjugal e, caso 

o titular e o cônjuge faleçam ao mesmo tempo, o montante também deve ser integrado à sucessão, por não estar 

abrangido pelo artigo 1.659, inciso VII, do Código Civil de 2002. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma negou provimento a recurso da mãe do falecido – inventariante em 

ação de inventario e de partilha de bens –, no qual ela pretendia não colacionar os valores de previdência privada 

aberta do titular, que faleceu em um acidente aéreo com a esposa e os filhos. Por causa da comoriência, 

figuravam como herdeiros apenas os pais do casal. 

 

Segundo a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, a hipótese em análise envolve a previdência privada 

aberta, plano distinto da previdência privada fechada. No caso dos planos fechados, a Terceira Turma concluiu 

se tratar de fonte de renda semelhante a pensões, meio-soldos e montepios, de natureza personalíssima e 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/24022022-E-de-cinco-dias-corridos-o-prazo-para-interposicao-de-recurso-ordinario-em-habeas-corpus-sobre-materia-civel.aspx


   
 

   
 

equiparável, por analogia, à pensão mensal decorrente de seguro por invalidez, razão pela qual não se 

comunicava com o cônjuge na constância do vínculo conjugal. 

 

Para a magistrada, entretanto, o regime de previdência privada aberta é substancialmente distinto da previdência 

privada fechada. "A previdência privada aberta, que é operada por seguradoras autorizadas pela 

Superintendência de Seguros Privados, pode ser objeto de contratação por qualquer pessoa física ou jurídica, 

tratando-se de regime de capitalização no qual cabe ao investidor, com amplíssima liberdade e flexibilidade, 

deliberar sobre os valores de contribuição, depósitos adicionais, resgates antecipados ou parceladamente até o 

fim da vida", disse. 

 

A relatora explicou que os planos de previdência privada aberta – de que são exemplos o VGBL e o PGBL – não 

apresentam os mesmos entraves de natureza financeira e atuarial que são verificados nos planos de previdência 

fechada e que são óbices à partilha, pois, na previdência privada aberta, há ampla flexibilidade do investidor. 

 

Período anterior à percepção dos valores tem natureza de investimento 

 

Segundo a ministra, a natureza securitária e previdenciária complementar desses contratos é marcante no 

momento em que o investidor passa a receber, a partir de determinada data futura e em prestações periódicas, 

os valores que acumulou ao longo da vida. 

 

Entretanto, ressaltou, no período que antecede a percepção dos valores – ou seja, durante as contribuições e a 

formação do patrimônio, com múltiplas possibilidades de depósitos, de aportes diferenciados e de retiradas, 

inclusive antecipadas –, a natureza preponderante do contrato de previdência complementar aberta é de 

investimento, de maneira semelhante ao que ocorreria se os valores das contribuições e dos aportes fossem 

investidos em fundos de renda fixa ou na aquisição de ações – e que, em razão de suas características, seriam 

objeto de partilha por ocasião da dissolução do vínculo conjugal ou da sucessão. 

 

Para Nancy Andrighi, no caso, é clara a conclusão de que o valor existente em previdência complementar privada 

aberta de titularidade do falecido compunha a meação da esposa igualmente falecida, "razão pela qual a sua 

colação ao inventário é verdadeiramente indispensável, a fim de que se possa, ao final, adequadamente partilhar 

os bens comuns existentes ao tempo do falecimento simultâneo". 

 

Leia a notícia no site 

 

Ação de regresso promovida por ex-sócio para reaver pagamento de débito trabalhista 

prescreve em dois anos 

 

Considerando que o pedido de ressarcimento do valor de dívida trabalhista paga por terceiro interessado deve 

prescrever no mesmo prazo em que a ação trabalhista, a Terceira Turma definiu que o ex-sócio condenado a 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/24022022-Valor-de-previdencia-privada-aberta-deve-ser-indicado-no-inventario--define-Terceira-Turma.aspx


   
 

   
 

quitar débito dessa natureza tem dois anos para pleitear a reparação, conforme o artigo 7º, inciso XXIX, da 

Constituição Federal. 

 

O colegiado deu provimento ao recurso especial em que dois sócios de um restaurante contestaram a obrigação 

de ressarcir um ex-sócio pelo pagamento de dívida trabalhista do estabelecimento. No recurso, os sócios 

defenderam que a pretensão indenizatória do ex-sócio estaria prescrita. 

 

Segundo os autos, o ex-sócio, após ter cedido suas cotas, pagou o débito trabalhista que lhe foi cobrado em 

razão da desconsideração da personalidade jurídica da empresa, ocorrida em cumprimento de sentença movido 

por uma ex-empregada. Ele requereu em juízo que as duas pessoas que receberam suas cotas (cessionários) o 

indenizassem, pois seriam os responsáveis pela dívida e estariam obtendo enriquecimento sem causa (artigo 

884 do Código Civil). 

 

Pagamento com sub-rogação 

 

Em primeiro grau, o juiz reconheceu a prescrição da ação (que seria trienal, conforme o artigo 206, parágrafo 3º, 

incisos IV e V, do CC), mas a segunda instância considerou aplicável o prazo prescricional geral de dez anos 

(artigo 205 do CC). Afastando a prescrição, a corte local julgou procedente o pedido. 

 

Relator do recurso no STJ, o ministro Marco Aurélio Bellizze afirmou que os fatos descritos nos autos delimitaram 

que a pretensão do ex-sócio está fundada no artigo 346, III, do CC, o qual estabelece que o terceiro interessado, 

que paga a dívida pela qual era ou podia ser obrigado, realiza pagamento com sub-rogação – modalidade em 

que um terceiro paga o débito no lugar do devedor principal. 

 

A partir dessa delimitação, o magistrado explicou que todos os direitos do credor original – no caso, a ex-

empregada – se transferem ao terceiro interessado que pagou a dívida, tornando-o novo credor (artigo 349 do 

CC).  

 

"Por se tratar de pagamento com sub-rogação, tem incidência a regra do artigo 349 do Código Civil, a qual 

estabelece que 'a sub-rogação transfere ao novo credor todos os direitos, ações, privilégios e garantias do 

primitivo, em relação à dívida, contra o devedor principal e os fiadores'", observou o ministro. 

 

Prazo prescricional bienal 

 

Na visão do relator, a consequência de o sub-rogatário (novo credor) adquirir todos os direitos, ações, privilégios 

e garantias do credor originário é que a prescrição da pretensão de ressarcimento passa a se reger pela natureza 

da obrigação originária – que era trabalhista, no caso em julgamento. 

 



   
 

   
 

"Em se tratando da mesma obrigação, portanto, não seria correto impor ao devedor originário prazos 

prescricionais diversos, como se cuidasse de pretensões advindas de vínculos obrigacionais distintos, do que 

efetivamente não se cuida", afirmou Bellizze. 

 

Baseado nesse raciocínio, o magistrado apontou que a ação ressarcitória por pagamento de débito trabalhista 

mediante sub-rogação deve observar o prazo de dois anos estabelecido no artigo 7º, inciso XXIX, da Constituição, 

porém com início na data do pagamento sub-rogado.  

 

Como o ajuizamento da demanda ocorreu quando já estava exaurido o prazo bienal, o ministro declarou prescrita 

a pretensão do ex-sócio. 

 

Leia a notícia no site 
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